
Art. 107. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto à aplicação da
penalidade será dada mediante publicação.

Art. 108. Computar-se-ão os prazos previstos neste Decreto excluindo-se o dia do

começo e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. a inicio e o vencimento dos prazos previstos neste Decreto dar-se-ão em dia

útil.

Art. 109. A reabilitação da sanção prevista no inciso III do art. 98 deste Decreto

poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade e será concedida quando

a asc ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua conduta

e/ou cumprir obrigação com ela firmada.

Art. 11 O. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data de apresentação da

prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no art. 98 deste Decreto.

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo

voltado à apuração de infração.

CAPÍTULO VIU

DA CONCLUSÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

Art. 111. a instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer

tempo, nos termos do inciso XVI do art. 42 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações.

Parágrafo único. Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente

pelas obrigações relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria, não

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

Art. 112. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da asc, a Administração

Pública Municipal poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

essenciais à população, por ato próprio e independente de autorização judicial, a fim de

realizar ou manter a execução das metas e atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da asc parceira, qualquer que tenha sido a

modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano

de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
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considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a
administração assumiu essas responsabilidades.

§ 1" No caso da transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar OSC participante do

chamamento público realizado, desde que atendida a ordem de classificação e mantidas as
mesmas condições do instrumento anterior.

§ 20 Na impossibilidade justificada da convocação de que trata o § 10 ou na ausência

de interesse das OSC' s convocadas, a Administração Pública Municipal assumirá diretamente
à execução do objeto ou realizará novo chamamento público.

Ar!. 113. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial.

Parágrafo único. Na devolução de que trata o caput deste artigo e observada a
vinculação legal dos recursos, deverá ser:

[ - estomada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do
próprio exercício; ou

11 - registrada a receita orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos de

exercícios anteriores.

CAPÍTULO IX

SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS

Ar!. 114. Os órgãos da Administração Pública Municipal que celebrarem parcerias em
que houver despesas com equipes de trabalho, poderão adotar sistemática de provisionamento

de recursos para o pagamento futuro de verbas rescisórias, mediante escrituração contábil

específica.

Parágrafo único. O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o

término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na

execução das metas previstas no plano de trabalho.

Art. 115. O montante da escrituração contábil específica será equivalente ao

somatório dos valores das provisões previstos no plano de trabalho para o período de vigência
0'\.
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da parceria, tais como 13 0 salário, férias, respectivos encargos e multa rescisória do FGTS nos
casos de rescisão sem justa causa.

Ar!. 116. Para pagamento das verbas reSClsonas de empregados mantidos na OSC
após o encerramento da vigência da parceria, a OSC deverá efetuar a transferência dos valores
da conta corrente específica da parceria para a sua conta institucional, apresentando:

I - planilha de cálculo, elaborada por profissional da área de contabilidade, de recursos
humanos ou outra área possuidora de competência técnica adequada na realização do cálculo,
que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo trabalhado e benefícios futuros,
para cada empregado;

rI - comprovante de transferência dos valores provisionados em escrituração contábil
específica, para a conta institucional da OSC, ao término da parceria;

III - documento que demonstre a ciência dos empregados quanto ao ato da
transferência dos recursos financeiros para o pagamento das verbas rescisórias, referentes ao
período da parceria;

IV - declaração do representante legal da OSC que ateste a quitação pela
Administração Pública Municipal, do passivo trabalhista de que trata o art. 115;

V - declaração do representante legal da OSC, firmada sob as penas da lei, de que a
OSC fica integralmente responsável pelas obrigações trabalhistas e pelo pagamento posterior
ao empregado.

§ 10 Os valores de que trata o caput deste artigo, somente poderão ser utilizados para
pagamento de verbas rescisórias.

§ r Os documentos de que tratam os incisos I a V deste artigo, deverão constar na
prestação de contas final.

Art. 117. O uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC, devendo seus
representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por tal irregularidade.

Ar!. 118. Poderão
disposto neste Capítulo.

ser expedidos atos normativos setoriais que complementem o

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Páginasv.
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Art. 119. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor da Lei Federal nO
13.019/2014 e alterações, permanecerão regidas pela legislação vigente ao tempo de sua
celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária daquela Lei, naquilo em que for cabível,
desde que em benefício do alcance do objeto da parceria.

Parágrafo único: Nos termos do § 2° do art. 83 da Lei Federal nO 13.019/2014 e
alterações, os convênios e instrumentos congêneres prorrogáveis por período superior ao
inicialmente estabelecido, serão, no prazo de até um ano contado da data da entrada em vigor
da referida Lei, alternativamente:

I - substituídas por termos de colaboração, de fomento ou por acordo de cooperação,
para adaptação ao disposto na referida Lei e neste Decreto, no caso de decisão pela
continuidade da parceria; ou

II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela Administração Pública Municipal,
com notificação à OSC parceira para as providências necessárias.

Art. 120. Não se aplica às parcerias regidas pela Lei Federal nO 13.019/2014 e
alterações e por este Decreto, o disposto na Lei 8.666/93.

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei 8.666/93, convênios:

I - entre a Administração Pública Municipal e os demais entres da federação;

II - com entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos nos termos do § I° do art. 199
da Constituição Federal, conforme o disposto no inciso IV do art. 3° da Lei Federal nO
13.019/2014 e alterações.

Art. 121. A partir da vigência da Lei Federal nO 13.019/2014 e alterações, somente
serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo único do art. 120 deste Decreto.

Parágrafo único. Os convênios vigentes entre as OSCs e a Administração Pública
Municipal na data de entrada em vigor da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações, serão
executados até o término de seu prazo de vigência, observado o disposto no artigo 114 deste

Decreto.

Art. 122. Os órgãos da Administração Direta e Indireta ficam incumbidos de realizar
avaliação geral do sistema de parcerias, ouvidas as instâncias de participação da sociedade
civil, para a definição de eventuais medidas de aprimoramento do sistema de parceria com as
OSCs.

Art. 123. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
'"\,
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REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dezenove dias do mês

de abril do ano de dois mil e dezessete.

~QQ
GUERINO LUIZZAJO~

Prefeito Municipal

REGISTRADO E PUBLLICADO NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

ÁRcIOP HADO
Se retário Municipal e Afuninistra -e-e dos

Recur s H s
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